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RECOMENDAÇÃO N° 0XX/20XX, DE XX DE XXXXXXXX DE 20XX.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por meio da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, com fulcro nas atribuições que lhe conferem o art. 129, da Constituição Federal; art. 130, II, da Constituição Estadual; art. 27, IV da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e art. 117, parágrafo único, “d” da Lei Complementar nº. 72, de 12 de dezembro de 2008, e 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, com a incumbência constitucional de promover a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, adotando, para tanto, as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias no exercício de suas funções constitucionais;
CONSIDERANDO que a Educação é direito fundamental consagrado pela Constituição Federal de 1988 (art. 205) e visa, entre outros fins, permitir a qualificação dos indivíduos para o trabalho; 
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990)  (Art. 53, inciso V) dispõe que toda criança e adolescente tem direito ao acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica.

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº9.394/1996), estabelece que a vaga em escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima da residência de toda criança, a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade, é garantia que deve ser efetivada pelo Estado (Art. 4º, inciso X);
CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº9.394/1996), dispõe que, reguardada a formação geral do educando, o ensino médio poderá prepará-lo para exercício de profissões técnicas (art. 36-A), inclusive de maneira articulada com o ensino médio (art. 36-B);
CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado do Ceará, por meio da Lei nº14.273/2008, autorizou-se a criação, mediante Decreto, de Escolas Estaduais de Educação Profissional (EEEP), com vistas a garantir, por meio delas, a oferta de ensino médio técnico e outras modalidades de preparação para o trabalho (art. 1º);
CONSIDERANDO que as sucessivas Portarias relacionadas às diretrizes para matrícula, anualmente publicadas pela Secretaria de Educação do Estado do Ceará, preveem que, do total de vagas para ingresso nas Escolas Estaduais de Educação Profissional (EEEP), 80% serão destinadas a alunos oriundos da rede pública, sendo 30% destas vagas reservadas para alunos que comprovem residência no entorno da instituição de ensino;
CONSIDERANDO que as referidas Portarias de matrícula também estabelecem reserva de 20% do total de vagas para estudantes oriundos de escolas privadas, sendo 30% destas vagas destinadas àqueles que comprovem residência no bairro em que se localiza a EEEP;
CONSIDERANDO que, no município de Barbalha, por meio da atuação da 3ª Promotoria de Justiça, identificou-se desrespeito às referidas reservas acima detalhadas por alguns dos candidatos da EEEP Otília Correia Saraiva, que apresentaram comprovantes de endereço de terceiros, os quais nenhuma relação tinham com aqueles que tentavam ingresso na instituição de ensino, conforme atesta a documentação em anexo;
CONSIDERANDO, por fim, que são atribuições do Ministério Público zelar pela fiscalização do cumprimento da lei, em causas em que haja interesse público, exercendo a defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, podendo, para tanto, expedir RECOMENDAÇÕES, consoante art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público);
RESOLVE RECOMENDAR à Secretaria de Educação do Estado do Ceará, na pessoa da Exma. Secretária, a Sra Eliana Nunes Estrela que:
a) adote as medidas cabíveis para garantir o cumprimento do que estabelecem as Portarias de matrícula quanto à comprovação de residência no território da EEEP para fins de acesso às vagas reservadas, de forma a evitar burla às cotas estabelecidas;
b) que os casos de burla à reserva de vagas sejam notificados ao Ministério Público do Estado na localidade do fato, visando verificar a ocorrência de falsidade ideológica ou qualquer outra infração penal;
As medidas adotadas em função do conteúdo desta Recomendação deverão ser encaminhadas à Promotoria de Justiça de XXXXXXXX, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento deste instrumento.
Fortaleza,  de janeiro de 2020. 
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